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GOVERNO ATACA APOSENTADOS 

CUT e Força fazem acordo vergonhoso com o governo 
que vai manter aposentadoria de miséria 
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■ LOVE STORY I - 0 cineasta Michael Moore lançou o documen¬ 
tário "Capitalismo - uma história de amor", que faz uma critica à 
grande crise econômica que abalou o capitalismo em 2008. 


PÁGINA DOIS 


■ LOVE STORY II - Desta vez, Moore mostra o resultado trágico 
da desregulamentação do sistema financeiro e também acompanha 
o despejo de alguns inadimplentes com as hipotecas. 


MAIS UMA VEZ... 

0 governo Lula mais uma vez 
cedeu às pressões da bancada 
ruralista no Congresso e não 
atualizou os índices de produ¬ 
tividade da terra. Uma revisão 
do indicador disponibilizaria 
mais terras improdutivas para 
a reforma agrária. 0 compro¬ 


misso da revisão dos índices 
foi assumido pelo presidente 
no dia 18 de agosto e estava 
gerando expectativas entre 
os sem-terra. Mas Lula não 
contrariou seus aliados rura- 
listas e manteve o indicador, 
que existe desde 1975. 


PÉROLA 


| Tenho muito orgulho do que 
fizemos em (...) as técnicas 
melhoradas de interrogatório 
foram essenciais 



VIOLÊNCIA NO CAMPO 

A Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) divulgou o relatório dos 
conflitos no campo. Apesar de 
apresentar menos turbulências 
em comparação com 2008, 



DICK CHENEY, 
vice-presidente de Bush, 
defendendo as torturas 
praticadas pelos EUA 


a violência aumentou. Neste 
ano, foram 366 conflitos, cerca 
de 300 casos a menos. Mas 
o número de envolvidos por 
ocorrência foi superior neste 
ano, além das ocorrências de 
assassinatos, torturas e prisões. 
0 relatório ainda ressalta o pro¬ 
cesso de criminalizaçáo sofrido 
pelos movimentos sociais que 
lutam pela terra. 



DESEMPREGO E CRISE 

Um balde de água fria foi 
jogado sobre os defenso- 
res que a crise já acabou. 
Na última semana, foi di¬ 
vulgado o aumento da taxa 
de desemprego nos Estados 
Unidos para 9,7% em agos¬ 
to. Foram eliminados mais 
216 mil postos de trabalho. 
É o maior nível de desocu¬ 
pação depois de junho de 
1983, quando atingiu 10,1%. 
Desde dezembro de 2007, 
quando foi iniciada a recessão 



nos EUA, já fo¬ 
ram suprimidos 
7,4 milhões* 
de empregos, a 
maior eliminação de 
vagas de trabalho em meio 
século. Faz 20 meses que o 
número de empregos no país 
diminui sem cessar. 


DELEGADO 

0 delegado da PF 
Protógenes Quei¬ 
roz, figura central 
nas investigações 
contra Daniel Dan¬ 
tas, anunciou sua 
filiação ao PC do B. 0 
delegado pretende 
concorrer a um cargo 
público em 2010, 
integrando a base 
de apoio ao pre¬ 
sidente Lula e à 
candidatura de 
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ATIVIDADES 
dos 15 anos 

São José dos Campos comemora 
aniversário do partido 


ACADEMIA DE TRETAS' 

0 ex-presidente Fernando 
Collor de Mello (PTB-AL) foi 
eleito o mais novo imortal da 
Academia Alagoana de Letras. 
Detalhe, o senador não tem 
sequer um livro publicado. 
"Ele não teve tempo para 
escrever um romance", disse 
um defensor de Collor na 
Academia. Alguns garantem, 
porém, que a principal obra 
dele foram as centenas de pá¬ 
ginas do processo que levou 
a seu impeachment em 1992. 
0 final foi digno de um livro 
de comédia. Collor e PC Farias 
foram absolvidos do crime 
de corrupção passiva pelo 
Supremo Tribunal Federal por 
"falta de provas". 


Dilma Rousseff. Antes 
de entrar no partido, 
Protógenes foi convi¬ 
dado por outras legen¬ 
das, entre eles o PV 
e o PS0L. Mas 
afirmou ter 
se decidido 
pelo PC do 
B porque o 
partido faz 
parte da 
base go- 
vemista. 
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Felix Mann, de Sõo José dos 
Campos (SP) 


No dia 2 de setembro, 
cerca de 320 pessoas lota¬ 
ram o auditório da Câmara 
Municipal de São José dos 
Campos para comemorar 
os 15 anos do PSTU. 0 
ato político contou com a 
presença de trabalhadores 
metalúrgicos, químicos, da 
alimentação, dos Correios, 
professores, jovens univer¬ 
sitários e secundaristas, 
aposentados, moradores do 
Pjnheirinho e do Banhado, 
entre outros. 

Entidades sindicais tam¬ 
bém estiveram presentes, 
como os sindicatos de 
metalúrgicos, químicos, 
da alimentação. Correios, 




vidreiros, condutores, ser¬ 
vidores de Jacareí, apo¬ 
sentados metalúrgicos e 
petroleiros. Compareceram 
ainda o Must (sem-teto), a 
Anel (estudantes), o PS0L, 
vereadores do PT e várias 
òposições sindicais. Além 
de militantes, ativistas e 
simpatizantes das cidades 
de Jacareí, Caçapava e 
Taubaté, e companheiros da 
direção nacional do PSTU. 

UM ATO EMOCIONANTE 

A atividade foi tomada 
pela emoção do começo ao 
fim. Logo na entrada, havia 
murais com fotos históricas 
dos militantes que fizeram 
parte da história do parti¬ 
do na região. 0 espaço foi 
disputado pelas dezenas de 


olhos que corriam atenta¬ 
mente pelos álbuns. 

A abertura do evento 
foi feita pelo companheiro 
Antônio Donizete Ferrei¬ 
ra, o Toninho, presidente 
do partido na cidade. Ele 
convidou para compor a 
mesa a companheira Kárin, 
tradicional dirigente da re¬ 
gional. Ambos conduziram 
com animação a atividade 
até o final. 

0 emocionante discurso 
de abertura foi feito pelo 
companheiro Ernesto Gra¬ 
deia, fundador do partido 
na região. Ex-vereador de 
São José e ex-deputado 
federal, ele contou diversas 
histórias sobre a origem 
do partido, explicando a 
finalidade do patlamento 
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e como um revolucionário 
deve se comportar nessa 
instituição burguesa. 

QUE VENHAM MAIS 15 1 

0 companheiro Durval 
Junior, da direção regio¬ 
nal, lembrou o papel que 
cumprem os familiares dos 
militantes, amigos, filiados 1 
e simpatizantes do partido, t 
muitos dos quais foram con- ; 
vidados a se organizarem na 
luta pelo socialismo. 

Como não poderia ser di- . 
ferente, o ato foi encerrado 
ao som da Internacional, [ 
hino da classe trabalhado- ‘ 
ra mundial, cantado pelo£ 
militantes. Na saída, a^ 
alegria era visível e não ‘i 
faltou quem dissesse: "que $ 
venham mais 15"! v * * v 
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LULA TIRA DOS 
APOSENTADOS PARA 
DAR AOS BANQUEIROS 



O s trabalhadores que 
apoiam o governo 
devem refletir sobre 
a atitude de Lula em rela¬ 
ção aos banqueiros e aos 
aposentados. 

O governo deu cerca de 
300 bilhões de reais de di¬ 
nheiro público para os ban¬ 
queiros e grandes empresas 
em incentivos fiscais, em¬ 
préstimos, etc. para escapar 
da crise econômica. Agora, 
mostra de onde quer tirar 
o dinheiro para pagar essa 
conta. Vai atacar os gastos 
sociais do governo, começan¬ 
do pelas aposentadorias. 

Os aposentados traba¬ 
lharam toda sua vida com a 
esperança de ter uma velhice 
tranquila. Ao contrário, têm 
tido decepções brutais com 
os governos. Em 1991, Fer¬ 
nando Collor desvinculou o 
reajuste das aposentadorias 
do salário mínimo. De lá 
para cá, as aposentadorias 
se reduziram à metade. Em 
maio de 1998, Fernando 
Henrique chamou os apo¬ 
sentados de vagabundos e 
impôs a reforma da Previ¬ 
dência, que trouxe o “fator 
previdenciário , \ redutor dos 
benefícios em até 40%. 


Os aposentados votaram 
massivamente em Lula, na 
esperança de que isso se 
revertesse. Nestes quase 
sete anos de mandato, o 
presidente manteve todas as 
decisões contra os aposen¬ 
tados dos governos anterio¬ 
res. Durante seu mandato, 
as aposentadorias foram 
diminuindo cada vez mais. 
Agora, depois de uma longa 
luta, existia a esperança de 
revogação das medidas de 
Collor e FHC. 


O "novo fator 
85\95" para as 
aposentadorias 
pode ser ainda 
pior que o fator 
previdenciário 
de FHC 


No entanto, o acordo 
entre governo, CUT e For¬ 
ça Sindical é um ataque 
aos aposentados tão grande 
como os de administrações 
de direita de Collor e FHC. 
Continua a desvinculação 
dos reajustes das aposenta¬ 


dorias com o salário mínimo. 
O acordo aponta um au¬ 
mento acima da inflação em 
2010 entre 1,5% e 2,5% e, 
em 2011, 0%. Além disso, o 
“novo fator 85\95” para as 
aposentadorias não resolve 
as perdas com o fator previ¬ 
denciário de FHC, em parti¬ 
cular para os trabalhadores 
que começaram a trabalhar 
mais cedo. 

O dinheiro que está sendo 
roubado dos aposentados é o 
mesmo entregue às grandes 
empresas e banqueiros. Isso 
mostra de que lado está o 
governo Lula. Ao contrário 
do que pensam os traba¬ 
lhadores, o presidente não 
governa para eles. Está a fa¬ 
vor das grandes empresas. É 
uma espécie de Robin Hood 
ao contrário, tira dos pobres 
para dar aos ricos. 

A Cobap (Confederação 
Brasileira dos Aposentados e 
Pensionistas) e a Conlutas 
já marcaram mobilizações 
de protesto contra esse 
acordo, que vão se espalhar 
por todo o país. É preciso 
que os sindicatos se posicio¬ 
nem contra essa negociação 
e se unam à mobilização que 
se inicia. 
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POLEMICA 


ELEIÇÕES 


MARINA SILVA: QUANDO SE 
VENDE A BANDEIRA DO VERDE 

UM DOS MAIORES ATAQUES ao meio ambiente da história do país ocorreu durante a gestão da ex-ministra 


JEFERSON CHOMA, da redação 

É provável que muitos seto¬ 
res da esquerda, além de am¬ 
bientalistas que abraçam com 
sinceridade a causa ecológica, 
estejam acolhendo com simpatia 
a ideia da candidatura de Ma¬ 
rina Silva à Presidência. Afinal, 
sua história, a militância ao lado 
de Chico Mendes e a retórica da 
ex-ministra indicavam uma linha 
de resistência à devastação. Mas 
um discurso sedutor não basta. 
A prática da senadora à frente 
do Ministério do Meio Ambien¬ 
te e a atuação da legenda que 
vai abrigar sua candidatura, o 
Partido Verde (PV), evidenciam 
uma profunda contradição entre 
o discurso e a ação. 

INIMIGO DO MEIO AMBIENTE 

O PV é uma legenda de 
aluguel, um partido fisiologista 
que tem cargos em diferentes 
governos estaduais do país, se¬ 
jam eles de direita ou do PT. Na 
região Norte* onde está a maior 
parte da Floresta Amazônica, a 
legenda faz parte dos governos 
de Ana Júlia Carepa (PT-Pará), 
Ivo Cassol (PP-Rondônia), Binho 
Marques (PT-Acre), Waldez Góes 
(PDT-Amapá) e José de Anchieta 
Júnior (PSDB-Roraima). 

No Pará, por exemplo, o PV 
apoia o governo petista, cam¬ 
peão em desmatamento do país. 
Entre agosto de 2008 e junho 
deste ano, foi o estado que mais 
desmatou, com 47% do total re¬ 
gistrado no período, segundo o 
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe). 

O PV também integra e apoia 
o segundo colocado no desma¬ 
tamento nacional, o governo 
de Mato Grosso. Blairo Maggi 
(PR), governador do estado e 
um dos maiores produtores de 
soja do país, é um conhecido 
inimigo da causa ambiental. Foi 
até premiado pelo Greenpeace 
com o troféu “Motosserra de 
Ouro”, dedicado aos inimigos da 
causa ambiental. No Maranhão, 
estado que registrou em 2008 
um aumento de 108% do des¬ 
matamento, o PV é controlado 
pelo filho de José Samey. 

A preocupação do PV não 
tem nada a ver com a bandeira 
da luta ambiental. É um partido 
oportunista que ocupa cargos 
em troca de apoio político a go¬ 
vernos de fazendeiros e empre¬ 


sários do agronegócio, inimigos 
da causa ambiental. 

UM BALANÇO NECESSÁRIO 

Ao longo de seu governo. 
Lula apenas defendeu os inte¬ 
resses de grandes inimigos da 
causa ecológica: a burguesia 
agroexportadora, latifundiários 
e representantes de multinacio¬ 
nais. O resultado é desolador. 
Segundo levantamentos do Inpe, 
o desmatamento na Amazônia 
Legal foi de aproximadamen¬ 
te 80 mil km 2 entre os anos 
de 2004 e 2008. Só para se 
ter uma ideia, a área é quase 
equivalente a um país como a 
Áustria, que possui pouco mais 
de 83 mil km 2 . 

Como se não bastasse, o 
governo concedeu ainda o licen¬ 
ciamento ambiental da transpo¬ 
sição do rio São Francisco e das 
grandes hidrelétricas na Amazô¬ 
nia. O governo do PT fez tam¬ 
bém o que Fernando Henrique 
Cardoso não conseguiu fazer: 
liberar o cultivo das sementes 
geneticamente modificáveis, co¬ 
nhecidas como transgênicos, tão 
combatidas por ambientalistas e 
pelo Movimento dos Trabalha¬ 
dores Sem Terra (MST). 

Mas a implementação de 
todas essas medidas ocorreu 
exatamente quando Marina Sil¬ 
va estava à frente do Ministério 
do Meio Ambiente. Isso significa 
que esse monstruoso avanço na 
destruição ambiental no país 
ocorreu sob o comando da ex- 
ministra. A presença de Marina 
no governo, por sua vez, oferecia 
uma a possibilidade de tentar 
neutralizar as críticas do mo¬ 
vimento ambiental ao governo. 
Uma fachada para confundir os 
que defendem a causa ecológica 
enquanto se praticava um dos 
maiores ataques ao meio am¬ 
bientes já registrados. 

O DISCURSO DA 
m SUSTENTABILIDADE m 

Desenvolvimento sustentá¬ 
vel, manejo florestal e explo¬ 
ração responsável são alguns 
termos que se tomaram lugar 
comum na boca e nos documen¬ 
tos do governo e (infelizmente) 
de muitos ambientalistas. 

As propostas de desenvol¬ 
vimento sustentável tentam 
conciliar o que na verdade é im¬ 
possível: crescimento econômico 
e os lucros dos capitalistas com 


preservação ambiental. 

No sistema capitalista, é 
necessário o aumento perma¬ 
nente dos lucros. Para isso, é 
preciso aumentar cada vez mais 
a produção e se apropriar dos 
recursos da natureza de forma 
rápida. Mas a produção capita¬ 
lista não oferece tempo para a 
natureza se recompor. No capi¬ 
talismo, portanto, a devastação 
ambiental não é algo acidental 
ou resultado da ação de um “mal 
capitalista”, é uma necessidade 
que visa à produção de merca¬ 
dorias e lucro. 

Nesse sentido, qualquer 
proposta de cunho reformista 
estará fadada ao fracasso. Um 
bom exemplo são os tratados 
ambientais como o Protocolo de 
Kioto, cujo objetivo era diminuir 
a emissão dos gases poluentes 
que causam o efeito estufa. Os 
EUA, o maior poluidor mun¬ 
dial, sequer assinaram o 
tratado. 

Por outro lado, a 
“sustentabilidade” 

- como tudo no ca¬ 
pitalismo - tornou- 
se mais uma forma 
de se ganhar muito 
dinheiro. 

Vejamos o qu^ 
diz uma das maic/ 
res empresas ^ 
do agronegócio 
brasileiro, a 
Aracruz Celu¬ 
lose: “A susten- 
tabilidade é um 
fator que facilita 
o acesso ao capi¬ 
tal, permite reduzir 
custos e maximizar 
retornos de longo pra¬ 
zo do investimento, 
previne e reduz riscos 
(...). Estes mesmos elemen- ^ - 
tos contribuem para fortalecer 
nossa reputação, credibilidade e 
imagem, concorrendo assim para 
manter e aumentar o valor da 
Empresa para os acionistas e a 
sociedade em geral”. 

O discurso da sustentabilida- 
de é marca registrada de Marina 
Silva. Foi tentando conciliar o 
lucro das empresas com a explo¬ 
ração da natureza que a então 
ministra criou o anteprojeto 
“Gestão de Florestas Públicas 
para a Produção Sustentável”. 
Aprovada em 2006, a lei é criti¬ 
cada por ambientalistas porque 
pode provocar uma corrida de 


empresas nacionais e estrangei¬ 
ras pela chance de explorar um 
território com generosos recur¬ 
sos naturais e biodiversidade. 

Os defensores da nova lei 
dizem que ela será eficaz na con¬ 
tenção do desmatamento, pois 
fixa áreas de manejo florestal. 
Mas isso significa apenas uma 
nova forma mais “aceitável” de 
destruição das florestas. 

“As madeireiras indonésias 
e brasileiras não estão sendo 
suficientemente devastadoras, 
posto que o Ministério (da de¬ 
vastação) do Meio Ambiente 
resolveu alugar a Amazônia para 
madeireiras ‘sustentáveis\ Há, é 
verdade, uma vestimenta ecoló¬ 
gica perfumada”, 


escreveu professor da Unicamp 
Rogério Cezar de Cerqueira 
Leite. 

Um projeto coloca toda a 
nossa biodiversidade à mercê 
dos empresários, inclusive os 
estrangeiros, seria o mesmo que 
entregar alegremente um fabu¬ 
loso tesouro para saqueadores 
e bandidos. Essa é a lógica da 
“sustentabilidade”. E esse é o 
legado de Marina Silva no Mi¬ 
nistério do Meio Ambiente. 

A candidatura da ex-ministra 
serve para provocar confusões e 
neutralizar o surgimento de uma 
oposição de esquerda ao governo 
Lula. Portanto, os trabalhadores 
e ativistas que romperam com 
o governo merecem uma opção 
socialista e a serviço da classe 
trabalhadora nas eleições 
de 2010. Isso só será 
possível com uma 
frente que re¬ 
úna PSOL, 
P S TU e 
PCB. 



OPINIÃO SOCIALISTA 388 
















JEFERSON CHOMA. da redação 

m 

" " Mais uma vez, a polícia 
entrou numa favela em Sâo 
Paulo e matou um inocente. 
Desta vez, a vítima era Ana 
Cristina de Macedo, 17 anos, 
baleada quando saía do suple¬ 
tivo na noite de 31 de agosto. 
A estudante foi morta durante 
confronto entre Guardas Civis 
Metropolitanos (GCMs) de 
São Caetano do Sul e supostos 
bandidos. 

Ana Cristina tentou se pro¬ 
teger entre os carros estacio¬ 
nados na rua Cônego Xavier, 
mas morreu com uma bala no 
pescoço, disparada por policiais 
da Guarda Civil Municipal de 
São Caetano do Sul. De acordo 
com informações oficiais, os po¬ 
liciais estavam perseguindç um 
Ford Ka que teria sido roubado 
em São Caetano. 

Diante do assassinato de 
uma inocente, a população se 
rebelou. Rapidamente, ruas 
foram bloqueadas e veículos ar¬ 
diam em chamas. A população 
montou barricadas com pneus e 
pedaços de madeira para barrar 
a passagem da polícia e, sob os 
gritos de “assassinos”, jogou 
pedras contra os policiais. 

O protesto só foi controla¬ 
do quando a elite das forças 
repressivas chegou ao local. As 
entradas de Heliópolis ficaram 
cheias de soldados e agentes do 
Grupo de Operações Especiais 
(GOE) e do Grupo de Repressão 
a Roubos e Assaltos (Garra). 
Logo em seguida, bombas de 
efeito moral, gás lacrimogêneo 
e tiros de borracha foram des¬ 
pejados para tentar dispersar a 
multidão. Depois, os telejomais 
vomitavam informações tratan¬ 
do de convencer a população de 
que o protesto havia sido orga- 


Se os abusos da 
polícia já viraram 
rotina, as revoltas 
populares são um 
fato novo 


nizado pelo tráfico de drogas. 
Um suposto bilhete chamando 
a população a se revoltar em 
troca de cestas básicas foi apre¬ 
sentado como “prova”. Mas 
nenhum morador disse tê-lo 
recebido. 

Essa desculpa já foi utiliza¬ 
da pela polícia para crimina¬ 
lizar outros protestos contra 
a violência policial. Foi o que 
ocorreu em Paraisópolis, Ti- 
quatira. Vilã Jacuí e no Jardim 
Filhos da Tferra. Nessa última 
comunidade, os protestos ex¬ 
plodiram uma semana antes da 
revolta em Heliópolis, devido 
ao assassinato de um jovem 
pela polícia. 

Antonia Cleide Alves, pre¬ 
sidente da União de Núcleos, 
Associações e Sociedades de 
Moradores de Heliópolis e São 
João Clímaco (Unas), nega que 
o protesto tenha partido do 
tráfico. “Não foi. Houve pessoas 
que pegaram carona na revolta 
legítima pela perda da nossa 
jovem? Houve. Mas foi a indig¬ 
nação que motivou o protesto ”, 
afirma. 

Antonia aponta outros moti¬ 
vos para tentar ligar o protesto 
ao tráfico de drogas. “Se o 
mesmo tivesse acontecido em 
qualquer bairro da cidade seria 
um escândalo, mas, como é 
aqui, temos de repetir todo o 
tempo que nós é que fomos as 
vitimas”, diz. 

E a comunidade de Antonia 


é uma das regiões mais pobres 
de São Paulo. Só esse motivo 
basta para “justificar” a ação 
repressiva da polícia. 

Heliópolis é a maior favela 
da capital e a segunda do Brasil 
- perde apenas para a Rocinha, 
no Rio de Janeiro. Entre seus 
mais de 125 mil habitantes, 
mais da metade tem até 25 
anos. De cada dez adolescen¬ 
tes de Heliópolis, seis estão 
desempregados e quatro não 
frequentam a escola. A maior 
causa de morte entre jovens 
de 12 a 20 anos é o homicídio 
causado por briga do tráfico 


de drogas. Como Ana Cristina, 
91% dos habitantes de Helió¬ 
polis nasceram no Nordeste e 
vieram para São Paulo em busca 
de “uma vida melhor”. Como 
se pode ver, Heliópolis não se 
diferencia de outras favelas es¬ 
palhadas nas grandes cidades. 
(Fonte: Unas). 

A revolta em Heliópolis, 
assim como as outras cinco 
realizadas nos últimos meses, 
serve como um grito de basta à 
repressão da polícia e à crimina- 
lização da pobreza. Se os abusos 
da polícia já viraram rotina, as 
revoltas populares são um fato 
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novo. “Não vamos nos calar 
enquanto matam e humilham 
inocentes”, querem dizer os 
moradores da região. 

A repressão policial tam¬ 
bém evidência que a burguesia 
paulista não vai tolerar as ma¬ 
nifestações. Para isso, adotou 
a nova política de segurança 
pública aplicada pelo governo 
do Rio de Janeiro e pelo governo 
federal. Também vai continuar 
criminalizando qualquer tipo 
de revolta. Afinal, para nossa 
asquerosa classe dominante, 
pobre quando resolve protestar 
é bandido. 
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Carta do professor da aluna 
assassinada pela polícia 
em Heliópolis 

Leia abaixo trecho da carta de Alan Llvian, professor de Ana Cristina 
de Macedo, morta em tiroteio na favela de Heliópolis 

“É que mataram um estudante que poderia ser filho de qualquer um de vocês”. Com es- 
sas palavras se explicou o motivo dos protestos que seguiram à morte por uma bala perdida 
de Edson Luis, estudante secundarista que almoçava no restaurante Calabouço , em 1968. 
Edson, que na época sonhava em virar universitário, já não poderia sonhar com mais nada, 
diziam os manifestantes na época. 

É que mataram uma estudante. Ana Cristina. E não foi naquela ditadura. Foi agora. 
Segunda-feira. Voltava para casa. Tinha dezessete anos e deixou uma filha de um ano e oito 
meses. Se tinha sonhos? Sim, muitos. E isso eu posso dizer com toda certeza. Pois até o semestre 
passado fora minha aluna. Sentava na primeira fileira. Também falava de continuar estudando, 
de voltar pra terra natal, falava de amores. Falava e mostrava fotos de sua filha. Escutava 
com atenção as explicações na aula e tentava produzir o melhor. Agora não vai poder sonhar 
mais nada. Uma bala perdida que se alojou em seu pescoço tirou tudo isso. Tentou se esconder 
atrás de um carro, mas não conseguiu. Mais uma vez entraram na favela atirando. 

Agora ouço os helicópteros voando baixo aqui perto. Mais cedo ouvíamos os gritos e barulhos 
de tiros. Tudo para conter a manifestação de indignação dos moradores do lugar. Aos poucos 
chegam notícias do gás de pimenta, das bombas. Como moro no Ipiranga, tudo isso é muito 
perto e ao mesmo tempo muito longe. A distância de um viaduto que nos separa da favela. E 
tentamos dormir quase em paz. 

Antes do recesso, um outro estudante me disse que a polícia está matando demais na favela . 
Que para dispersar uma festa na rua que atrapalhava o trânsito, junto com balas de borra¬ 
cha usaram balas de verdade, resultando em um morto, outro estudante da mesma escola. E 
esses estudantes não são mártires de nenhuma luta contra ditadura. São meras estatísticas. 
Números em nossa tão fulgurante democracia republicana. 

Sua luta é muito mais dura, pois é cotidiana. Luta por sobreviver, por existir. A tortura, 
os assassinatos e a opressão continuam. Mas todos saúdam uma pretensa democracia e 
relembram (mas não muito, que não se deve mexer em certos esqueletos no armário) uma 
ditadura que segundo eles juram, acabou. Deixemos isso para os livros de história. E um 
salve para nossos heróis. 

E que Heliópolis e seus mortos permaneçam bem longe, depois do viaduto”. 

Alan Livan, professor de artes da rede pública de São Paulo em Heliópolis. 

Fonte: Correio da Cidadania 
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NACIONAL 


PREVIDÊNCIA 


ACORDO ENTRE CENTRAIS SINDICAIS E GOVERNO 

MANTÉM APOSENTADORIA DE FOME 


OS APOSENTADOS E PENSIONISTAS NO BRASIL SOFREM o drama do arrocho nos benefícios; negociação entre CUT, Força Sindical e governo perpetua essa situação 


PREVIDÊNCIA 


DIECO CRUZ, da redação 

O químico 
aposentado Cláu¬ 
dio Luís Vieira, 
de 72 anos, vê 
seu benefício 
diminuir mês 
após mês, assim 
como seu padrão de vida, 
desde que deixou a fábrica de pa¬ 
pel em que trabalhava na cidade 
de Mogi-Guaçu (SP). 

Aposentado desde 2003, justo 
no primeiro ano de governo Lula, 
diz que se decepcionou com a 
administração do presidente que 
‘Veio do povo”. Ao mesmo tempo 
em que o dinheiro na carteira vai 
sumindo, os preços nas prateleiras 
do supermercado aumentam cada 
vez mais. 
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“O gc >emofala que a inflação 
é uma coisa, mas você o preço dos 
alimentos subindo muito mais, 
sobe 40%, 50%, e não é só comi¬ 
da”, reclama o aposentado, que 
recebe o equivalente a quatro 
salários mínimos por mês. 

SEM HORA PARA DESCANSO 

No dicionário, a palavra pre¬ 
vidência vem de “previdente”, 
ou seja, precavido, cauteloso. 
Por isso, o regime que rege as 
aposentadorias se chama “Pre¬ 
vidência Social”. A lógica seria 
a de garantir, mediante anos de 
contribuição, uma aposentado¬ 
ria digna a um trabalhador na 
etapa final de sua vida. Quando, 
chegando a determinada idade, 
não poderá mais contar com suas 
forças para trabalhar. 

Pelo menos é isso que 
está no papel. No Bra¬ 
sil de Lula, porém, 
o trabalhador 
vem tendo 
uma única 
certeza. 
A de 



que, quando chegar a hora de se 
aposentar, se conseguir chegar a 
isso, vai ter que continuar traba¬ 
lhando, de um jeito ou de outro. 
Isso porque cada vez mais as 
aposentadorias vêm se tomando 
sinônimo de salários de fome. 

Por isso, o descanso está 
longe dos planos do metalúrgico 
paulistano Ricardo Teixeira Neto. 
Com 52 anos, conta os anos para 
se aposentar. Apesar de ter co¬ 
meçado a trabalhar com apenas 
14 anos, vai conseguir pedir o 
benefício só daqui a cinco anos. 
Mas vai continuar trabalhando. 
“Só aposentadoria não paga as 
despesas da casa”, reclama. 

Segundo as estimativas do 
metalúrgico, sua aposentadoria 
não vai diferir muito do salário 
que recebe hoje, de quase R$ 2 
mil. Considera-se ainda assim 
privilegiado, já que a média dos 
benefícios concedidos hoje está 
entre um e dois salários míni¬ 
mos. Mas já prevê a corrosão da 
aposentadoria pela inflação que, 
também desconfia, é bem maior 
que os índices oficiais. “Essa in¬ 
flação que o governo divulga é só 
para inglês ver, quem acompanha 
os preços do supermercado vê 
que as coisas aumentam muito 
mais”, afirma. 

O regime da Previdên¬ 
cia Social no país vem 
passando por dois gran¬ 
des ataques. De um 
lado, a brutal defasa- 
gem salarial que atin¬ 
ge a grande massa de 
aposentados e, na outra 
ponta, o fator previden- 
ciário, que toma cada vez 
mais difícil o trabalhador 
se aposentar. 

BENEFÍCIOS 
DEFASADOS 

Desde setem¬ 
bro de 1991, 
quando o go¬ 
verno Collor 
impôs a des¬ 
vinculação das 
aposen¬ 
tadorias 
ao salário 
mínimo, 
os venci¬ 
mentos 
vêm 
s o - 


frendo uma profunda defasagem. 
A vinculação havia sido estabele¬ 
cida pela Constituição de 1988, 
a fim de evitar as perdas nas apo¬ 
sentadorias observadas nas duas 
décadas anteriores. Os benefícios 
teriam aumento sempre igual ao 
do mínimo. 

Estudo recente do advogado 
previdenciário Lásaro Cândido en¬ 
comendado pelo jornal Estado de 
Minas aponta que o aposentado 
do INSS que ganhava dez salários 
mínimos em 1991, recebe hoje o 
equivalente a apenas 4,8 salários 
mínimos, ou R$ 2.259. 

Já um levantamento realizado 
no ano passado pela Comissão 
de Orçamento do Congresso 
mostra que, entre 1995 e 2008, 
a diferença entre o reajuste con¬ 
cedido ao mínimo e o restante das 
aposentadorias chegava a 84%. 
Enquanto o salário mínimo havia 
sido reajustado em 104,2%, os 
benefícios acima desse piso sofre- 


A diferença entre o 
reajuste concedido 
ao mínimo e ao 
restante das 
aposentadorias 
chega a 84% 


ram tiveram aumento de apenas 

20 %. 

Quem ganhava dois salários 
mínimos na época da desvincula¬ 
ção, recebe hoje apenas um. Ou 
seja, teve sua aposentadoria redu¬ 
zida pela metade. Quem recebia 
três recebe hoje pouco mais que 
um salário mínimo. 

Essa é a política do governo: 
reajustar as aposentadorias supe¬ 
riores a um salário mínimo com 
um índice bem menor que o au¬ 
mento do mínimo, achatando os 
salários. “Se essa política não tiver 
uma mudança, daqui a 20 anos 
todos os aposentados vão ganhar 
um salário mínimo”, sentenciou 
Lásaro Cândido. 

Essa é a dura realidade dos 
aposentados e pensionistas. Cerca 
de 17 milhões sobrevivem com 
apenas um salário mínimo, en¬ 
quanto 8,5 milhões que ganham 
acima disso têm cada vez mais 
seus vencimentos achatados para, 
em pouco tempo, também ganha¬ 
rem apenas o piso. 





COMO É HOJE 

Desde 1991. as aposentado¬ 
rias são desvinculadas do salário 
mínimo. Isso provoca uma pro¬ 
funda defasagem na média dos 
benefícios. Quem se aposentou na 
época com dois salários mínimos 
hoje recebe o equivalente a um. 
Em 20 anos, todos os aposenta¬ 
dos estarão ganhando apenas um 
salário mínimo. 

Já o fator previdenciário, im¬ 
posto pelo governo FHC em 1998, 
visa adiar ao máximo o direito de 
aposentadoria do trabalhador. O fa¬ 
tor estabelece o valor do benefício 
do INSS a partir de uma conta que 
leva em consideração a idade do 
segurado, tempo de contribuição 
e a expectativa de vida calculada 
pelo IBGE. 

0 ACORDO ENTRE 
GOVERNO E 
CENTRAIS 

O acordo, concretizado no rela¬ 
tório do deputado Pope Vargas (PT- 
RS), substitui os outros projetos de 
lei em tramitação no Congresso. 
Mantem a desvinculação do salai io 
mínimo. Estabelece uma formula 
de reajuste que pteve a reposição 
da inflação no período mais 50% 
do PIB de dois anos antes. Assim, 
em 2010. os aposentados teriam 
reajuste real entre 1,5% e 2,5%. 
No ano seguinte, haver ia apenas re¬ 
posição da inflação. I Vpois disso, 
não existe política definida 

Alem disso, haveria o fator 
85/ ‘P». Isso significa aposentado* 
ria integral ao segurado cuja idade 
e tempo de contribuição somem 95 
(85 para as mulheres). 


ESTA CADA VEZ MAIS DIFÍCIL SE APOSENTAR 

FATOR PREVIDENCIÁRIO tem o objetivo de impedir o trabalhador de se aposentar 
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Após a desvinculação das 
aposentadorias do salário mí¬ 
nimo, foi desferido um outro 
grande ataque à Previdência 
que, desta vez, atingiu os 
jovens e trabalhadores. Foi a 
reforma da Previdência do go¬ 
verno FHC em 1998 que, entre 
outras medidas, impôs o cha¬ 
mado “fator previdenciário”. 

Até aquela data, o valor da 
aposentadoria era integral, com 
base nos 35 anos de contribui¬ 
ção (para homens) ao INSS. 
Com a reforma de FHC, as 
aposentadorias passaram a ser 
calculadas a partir de uma con¬ 


ta que toma por base a idade, 
o tempo de contribuição e a ex¬ 
pectativa de vida da população 
no momento da aposentadoria, 
estipulada pelo IBGE. 

O resultado prático da 
aplicação do fator faz com que 
o valor da aposentadoria caia 
até 40%, quanto mais cedo o 
trabalhador se aposentar. Já a 
expectativa de vida também 
veio para diminuir os benefí¬ 
cios, já que a população vive 
cada vez mais e o governo 
pagaria uma aposentadoria por 
mais tempo. Tal medida foi 
imposta porque FHC não con- 


Fator previdenciário 
impõe na prática a 
idade mínima para 
aposentadoria 


seguiu impor a idade mínima 
para a aposentadoria. 

O que torna esse cálculo 
ainda mais injusto é que a ex¬ 
pectativa de vida, ao contrário 
do que possa parecer, não é 
bem a estimativa dos anos que 
uma pessoa vai viver. A queda 
na taxa de mortalidade infantil, 


UMA TRAICAO AOS APOSENTADOS 

CARTA DE INTENÇÕES firmada por centrais e governo quer acabar com a luta dos aposentados 


No último dia 25, representan¬ 
tes das maiores centrais sindicais 
assinaram com o governo uma 
“carta de intenções” que estabe¬ 
lece a política das aposentadorias 
para os próximos anos. CUT, For¬ 
ça Sindical, UGT e CGTB assina¬ 
ram um acordo que simplesmente 
trai as batalhas dos aposentados, 
como a recomposição das perdas 
dos benefícios nos últimos anos. 
O acordo representa também um 
duro ataque aos trabalhadores, ao 
mascarar a permanência do fator 
previdenciário com o “presente” 
da soma 85/95. 

PERPETUAÇÃO DA 
DEFASAGEM 

O acordo prevê uma lei que 
substitua outros projetos sobre 
Previdência que tramitam hoje 
no Congresso. O substitutivo 
entraria no lugar dos projetos do 
senador Paulo Paim (PT-RS) que 
estabelecem o índice de reajuste 
do salário mínimo a todos os 
aposentados (PL 01/2007) e o 
fim do fator previdenciário (PL 
3299/2008). Há ainda um veto 
a um reajuste de 16%, em 2006, 
e o PL 4434/2008, segundo o 
qual o aposentado deve ganhar 
o equivalente ao número de sa¬ 
lários mínimos que recebia no 
momento da aposentadoria. 


Governo Lula atrai 
as entidades dos 
trabalhadores 
para atacar a 
Previdência 


A carta firmada pelas centrais, 
porém, dá a seguinte fórmula 
para os reajustes das aposenta¬ 
dorias nos próximos dois anos: 
reposição da inflação (INPC) e 
50% do PIB de dois anos antes. 
Ou seja, ignora a profunda defa¬ 
sagem dos últimos anos. 

Por esse critério, em 2010 
os aposentados terão reajustes 
de 3,64% e apenas de 1,5% a 
2,5% de aumento real. Enquan¬ 
to isso, o salário mínimo deve 
subir 8,9%. No ano seguinte, 
deve haver apenas a reposição 
da inflação, já que será conside¬ 
rado o PIB de 2009, ano de crise 
econômica. Como não se trata de 
uma política permanente de re¬ 
cuperação, não há nada previsto 
para depois de 2011. 

Não foi à toa que o governo 
chamou os representantes das 
centrais para firmar esse acordo. 
“Mexer na aposentadoria dos 
trabalhadores e na Previdência 
Social é sempre bastante compli¬ 


cado para os governantes, sempre 
leva a grandes reações. Por isso, 
eles se buscam atrair as organi¬ 
zações que se reivindicam dos 
trabalhadores para os pactos e 
acordos”, diz Luiz Carlos Prates, 
o Mancha, da Secretaria Executi¬ 
va Nacional da Conlutas. 

Ele lembra do período da 
reforma de FHC, que trocou o 
critério de “tempo de serviço” 
por “tempo de contribuição” 
para a contagem do tempo para 
se aposentar. Para isso, contou 
com o apoio do então presidente 
da CUT, o hoje deputado petista 
Vicentinho. 

“A presença da CUT nessas 
negociações foi fundamental para 
que o governo FHC conseguisse 
iniciar a sua reforma da Previ¬ 
dência depois de muitas idas e 
vindas no Congresso Nacional”, 
afirma Prates. A história, parece, 
se repete agora. 

FATOR 85/95 

Já com relação ao fator previ¬ 
denciário, o acordo cria a soma 
85/95, uma verdadeira ma¬ 
quiagem. Em vez de acabar com 
o fator, a negociação optou por 
criar uma alternativa. O novo 
fator 85/95 estabelece aposen¬ 
tadoria integral, sem perdas, ao 
segurado que some 95 (85, para 


por exemplo, causa maior im¬ 
pacto nesse índice, puxando as 
aposentadorias para baixo. 

MITO DO DÉFICIT 

O objetivo do fator previ¬ 
denciário foi o de obrigar o 
trabalhador a adiar sua apo¬ 
sentadoria. Na prática, o con¬ 
tribuinte é forçado a trabalhar 
até quase morrer em nome do 
suposto déficit da Previdência, 
um mito espalhado nos últimos 
vinte anos para mascarar o des¬ 
vio de recursos da Seguridade 
Social para o pagamento de 
juros da dívida pública. 


mulher) entre idade mais tempo 
de contribuição. Para quem 
começou a trabalhar cedo, será 
difícil atingir os 95. 

Um jovem que comece a tra¬ 
balhar e contribuir com 20 anos 
de idade, quando chegar aos 55, 
mesmo que tenha contribuído 
por 35 anos, não vai poder se 
aposentar com o salário integral 
(55-1-35 = 90). Se não quiser 
trabalhar mais dois anos e meio, 
sofrerá as perdas do velho fator 
previdenciário. Se levarmos em 
conta a informalidade e a alta 
rotatividade dos trabalhadores, 
o que dificulta anos seguidos de 
contribuição, a situação se toma 
ainda mais dramática. 

SÓ A MOBILIZAÇÃO VAI 
IMPEDIR ATAQUES 

A Cobap (Confederação Bra¬ 
sileira dos Aposentados e Pen¬ 
sionistas) rejeitou o acordo e 
está convocando mobilizações. 
“Acatei as bases nos municípios, 
nas federações dos estados e 
resolvi acompanhá-las, dizendo 
um sonoro ‘não’ ao protoloco de 
intenções oferecido pelo governo 
com respaldo da maioria das cen¬ 
trais sindicais”, disse em nota 
Warley Martins Gonçalles, atual 
presidente da Cobap. 

A Conlutas, da mesma forma, 


denunciou o acordo e convoca a 
mais ampla solidariedade com os 
aposentados da Cobap. “ Precisa¬ 
mos cobrir de solidariedade essa 
mobilização dos aposentados, 
aprovando o rechaço ao acordo 
nas assembleias de todas as ca¬ 
tegorias”, afirma José Maria de 
Almeida, da Secretaria Executiva 
da Conlutas. 

O Fórum Sindical dos Traba¬ 
lhadores, a Nova Central Sindi¬ 
cal e a CTB também condenam 
a carta de intenções assinada 
entre as centrais e o governo 
Lula. Enquanto fechávamos esta 
edição, as entidades contrárias 
ao acordo preparavam uma mo¬ 
bilização no Congresso Nacional 
para o dia 8. 

“As centrais que propuseram 
este acordo à revelia dos interesses 
dos aposentados, suas associações, 
federações e da Cobap, o fazem 
para proteger o governo. É preciso 
mobilizar para barrar esse acordo 
e garantir as reivindicações dos 
trabalhadores”, conclui Mancha. 



Continua na 
página seguinte 
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NACIONAL 


PREVIDÊNCIA 


GOVERNO TEM DINHEIRO PARA 
RECOMPOR AS PERDAS DOS 
APOSENTADOS 

DÉFICIT DA PREVIDÊNCIA É UMA MENTIRA criada pelos governos neoliberais para atacar os aposentados 



Apesar de 
partir da base do 
| governo Lula, os 
projetos de lei 
sobre a Previ¬ 
dência, como o 
fim do fator pre- 
videnciário ou a recomposição 
do valor das aposentadorias, 
sofrem maior resistência dentro 
do próprio governo. 

O argumento usado para 
combater as reivindicações dos 
aposentados já é bastante co¬ 
nhecido. Assim como o governo 
FHC recorria à surrada tese do 
déficit da Previdência para im¬ 
por sua reforma neoliberal, Lula 
também saca da manga esse 
mito para manter os benefícios 
arrochados dos 26 milhões de 
aposentados e pensionistas. 

MANIPULAÇÃO 

Dessa forma, o governo afir¬ 
ma, por exemplo, que o Brasil 
teve um déficit (prejuízo) de 
mais de 40 bilhões de reais em 
2008 com a Previdência Social. 
Ou seja, para o governo, haveria 
um gigantesco rombo causado 
pela diferença entre arrecada¬ 
ção e despesas com as aposen¬ 
tadorias, pensões e benefícios 
assistenciais (Loas). 

Só no primeiro semestre de 
2009, pelas contas do governo, 
esse déficit já teria superado os 
R$ 20 bilhões. Nessa lógica, 
aceitar as reivindicações dos 
aposentados faria explodir o 
orçamento da União, abrindo 
um buraco ainda maior nas 
contas do Estado. 

Esse argumento, no entan¬ 
to, esconde uma armadilha 
muito utilizada pelos gover¬ 
nos neoliberais para atacar 
a Previdência pública. 

Para criar o chamado “dé¬ 
ficit”, ou seja, a diferença 
entre as contribuições e 
despesas previdenciárias, 
os ideólogos do neoli- 
beralismo realizam 
um verdadeiro 
malabaris 
mo fis- 


Em 2008, a 
Seguridade Social 
teve lucro de 
R$ 52,3 bilhões 


cal e financeiro. 

Para tanto, tomam a Pre¬ 
vidência como um elemento 
separado e independente do 
Orçamento. Desde a promulga¬ 
ção da Constituição de 1988, 
porém, a Previdência é parte 
indissociável do sistema de Se¬ 
guridade Social. Compreendem 
esse sistema, além da Previdên¬ 
cia, a saúde, a assistência social 
e o seguro-desemprego. 

Para financiar esse sistema, 
a Constituição estabeleceu, 
além das contribuições de 
trabalhadores e empresários, 
outras fontes, como a Cofins 
(Contribuição para o Financia¬ 
mento da Seguridade Social), 
que incide sobre o faturamen¬ 
to das empresas, e a CSLL 
(Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido), sobre o lucro. 
Desta forma, assim como não 
poderíamos falar em um “dé¬ 
ficit” na saúde, também não 
faz sentido falar em déficit na 
Previdência. 



DESVIO DE VERBAS 
LEGALIZADO 

Tomado de conjunto, o sis¬ 
tema de Seguridade Social é 
superavitário, ou seja, tem ar¬ 
recadação maior que os gastos 
constitucionalmente previstos. 
De acordo com a Anfip (Associa¬ 
ção Nacional dos Auditores Fis¬ 
cais da Previdência), em 2008, o 
sistema arrecadou 364,9 bilhões 
de reais. As despesas totais fica¬ 
ram em 312,6 bilhões de reais, 
ou seja, sobraram nada menos 
que 52,3 bilhões de reais. Ou 
12 bilhões de reais mais do que 
o suposto déficit da Previdência. 
Para se ter uma ideia, a vincu- 
lação ao reajuste do mínimo e 
o fim do fator previdenciário 
produziriam um impacto de 18 
bilhões de reais, segundo o pró¬ 
prio governo. 

Mas, se a Seguridade tem 
“lucro”, para onde vai esse 
dinheiro e por que o governo 
continua insistindo na mentira 
do déficit? O grande problema 
da Seguridade, ou da Previdên¬ 
cia, não é um elevado número de 
aposentados ou um desequilíbrio 
no sistema previdenciário. O 
problema é que boa parte dos 
recursos que deveria ir para a 
saúde ou a assistência social é 
desviado para outras finalidades: 
fazer superávit primário e pagar 
os juros da dívida pública. 

De acordo com o asses¬ 
sor econômico da Cobap, 
Maurício Oliveira, de 
2000 a 2008, foram 
desviados 383,2 bi¬ 
lhões de reais dos re¬ 
cursos da Seguridade. 
Os desvios começaram 
ainda na implementa¬ 
ção do Plano Real, 
em 1994, quando 
se criou o Fundo 
Social de Emergên¬ 
cia. Posteriormente, o 
fundo de “emergência” 
virou Fundo de Estabili¬ 
zação Fiscal que, por sua 
vez, deu origem à atual 
DRU (Desvinculação 
de Recursos 
da União). 


A DRU permite ao governo tomar 
20% da arrecadação da União e 
gastar como bem entender. En¬ 
tra aí o dinheiro da Seguridade. 
Na prática, o que era para ser 
temporário ficou permanente. A 
última vez que a medida foi pror¬ 
rogada foi em 2007, quando o 
Congresso aprovou sua extensão 
até 2011. 

CRISE ECONÔMICA 

Com a crise e a política do 
governo de incentivos fiscais, 
subsídios ou até mesmo investi¬ 
mentos diretos para garantir os 
lucros das empresas, aumenta a 
pressão para desviar os recursos 
da Seguridade Social. 

Exemplo disso é a isenção 
concedida pelo governo à indús¬ 
tria na Zona Franca de Manaus. 
Como lá já não há a cobrança 
do IPI (Imposto sobre Produto 
Industrializado), o governo não 


teve dúvidas. Reduziu a Con¬ 
fins, imposto que deveria ser 
fonte direta do financiamento 
da Seguridade, de 3% para 
zero. É como se os aposentados 
e pensionistas pagassem pelos 
lucros das empresas em tempos 
de crise. 

RECOMPOSIÇÃO DAS PERDAS 

O governo tem dinheiro não 
só para restabelecer o vínculo 
entre aposentadorias e o salário 
mínimo, como para recompor as 
perdas salariais dos aposentados 
nos últimos 18 anos. Não o faz 
por uma simples questão de prio¬ 
ridade. Prefere dar dinheiro aos 
grandes investidores internacio¬ 
nais que aplicam na dívida pú¬ 
blica, ou em subsídios e isenções 
para as grandes empresas. 

Lamentavelmente, conta 
com o apoio da CUT e de outras 
centrais para isso. 


ATAQUE À PREVIDÊNCIA 
E À SEGURIDADE SOCIAL 


O regime da Segurida¬ 
de Social estabelecido pela 
Constituição de 1988 foi uma 
importante conquista para os 
trabalhadores. Porém, nem 
bem ele entrou em vigor, já 
começou a ser alvo do neoli- 
beralismo nos anos 1990. 

Não é à toa que a Previ¬ 
dência seja um dos principais 
elementos do estado de bem- 
estar social da Europa no pós- 
guerra, agora em avançado 
processo de desagregação. 
Constituiu por anos uma 
fuga, ainda que insuficiente, 
à voracidade do capital. A 
aposentadoria possibilita, 
por exemplo, desafogar o ex¬ 
cedente da força de trabalho, 
impedindo a redução ainda 
maior dos salários. 

No Brasil, não se pode 
falar em estado de bem-estar 
social. Mesmo assim, a Se¬ 
guridade representa o maior 
programa de distribuição de 
renda do país. Segundo o 
IBGE, para cada beneficiado 
do sistema, há em média 2,5 
dependentes indiretos. Preci¬ 
sam, portanto, da Seguridade 
algo em torno de 87 milhões 
de pessoas, ainda que grande 


parte viva na pobreza, já que 
70% dos benefícios equi¬ 
valem a apenas um salário 
mínimo ou até menos. 

A destruição da Segurida¬ 
de, nesse sentido, responde a 
uma estratégia do neolibera- 
lismo. A defasagem extrema 
das aposentadorias obriga os 
trabalhadores a continuarem 
na ativa mesmo após apo¬ 
sentados, ou a postergar ao 
máximo esse momento. Isso 
pressiona cada vez mais o 
mercado de trabalho, aumen¬ 
tando o exército de reserva 
e puxando os salários para 
baixo. 

Beneficia ainda os pla¬ 
nos privados de previdência, 
que vão irrigar os mercados 
financeiros. Os fundos de 
previdência são hoje grandes 
investidores e, geralmente, 
atendem a interesses contrá¬ 
rios aos dos trabalhadores, 
como as privatizações. 

A defesa da Previdência 
e da Seguridade, portanto, é 
fundamental não só para os 
que são hoje aposentados, 
mas principalmente para os 
milhões de trabalhadores em 
idade ativa. 
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OPRESSÃO 


MULHERES 




’U' 


O MÉDICO MONSTRO 

MÉDICO PRESO POR ESTUPRO choca o país e revela a omissão e a impunidade nos crimes contra as mulheres 


DIEGO CRUZ, da redação 

No dia 16 de agosto, o 
médico Roger Abdelmassih, 
de 65 anos, foi preso acusado 
de estupro. Ele é referência no 
país em reprodução assistida, 
com uma lista de clientes que 
inclui várias celebridades, de 
Pelé a Roberto Carlos. Reporta¬ 
gem da revista Veja publicada 
em 2001 descreve o médico, 
famoso e bem relacionado, 
como o “doutor vida”, res¬ 
ponsável por levar felicidade 
a inúmeros lares. 

O que chocou o país, porém, 
nào foi o fato de um médico fa¬ 
moso ter sido preso, mas o sur¬ 
preendente número de vítimas 
que sofreram violência sexual 
em suas máos. A denúncia do 
Ministério Público relata 56 
casos envolvendo 39 vítimas 
de abuso. 

De acordo com a denúncia, 
o médico violenta mulheres há 
pelo menos 40 anos, desde que 
começou a exercer a profissão, 
na década de 70. Antes da 
prisão, 65 pacientes já haviam 
procurado a polícia com 
denúncias contra o médi¬ 
co. Após a repercussão 
do caso, outras qua¬ 
tro relataram novos 
abusos. 

UMA VIDA 
DE CRIMES 
CONTRA AS 
MULHERES 

Gomo um mé¬ 
dico pôde abusar 
de tantas mulhe¬ 
res sem que nin- 



Na verdade, foi revelado que 
as denúncias contra o médico 
são conhecidas pelo Conselho 
Regional de Medicina (CRM) 
de São Paulo, o Ministério Pú¬ 
blico Estadual e a Polícia Civil 
há pelo menos 15 anos. Só em 
19 de agosto, porém, o CRM 
anulou o registro profissional 
de Abdelmassih. 

Os relatos dos abusos pelas 
vítimas revelam um padrão nos 
ataques. O médico aproveitava 
um momento a sós com a pa¬ 
ciente em seu 
con¬ 


sultório para praticar o estupro. 
Em alguns casos, cometia os 
abusos após sedar a paciente. 

Os depoimentos revelam 
a perplexidade das mulheres 
diante do ataque do médico. 
Da mesma forma, mostram 
como Abdelmassih utilizava 
seu prestígio, posição social e 
a própria função de especialista 
em reprodução para intimidar 
suas vítimas. 

Abdelmassih chegou ao cú¬ 
mulo de afirmar, cinicamente, 
que as denúncias eram fruto de 
alucinações provocadas pelo se¬ 
dativo. Muitas mulheres hesi¬ 
taram em denunciar o médico, 
pois isso poderia comprometer 
o sonho de conceber um filho. 
Até mesmo alguns maridos 
se sentiram intimidados para 
tomar alguma atitude contra 
o agressor. Os anos de violên¬ 
cia perpetrados pelo médico 
deixaram um rastro de danos 
e traumas irreversíveis em 
inúmeras mulheres. 

REFLEXO COVARDE DO 
MACHISMO 

O caso de violência cho¬ 
ca pela crueldade 
e extre¬ 



ma covardia dos crimes. 
Ao que tudo indica, foram 
quarenta anos de violência 
sexual contra pacientes. Impu¬ 
nes até agora. Difícil imaginar 
algum outro crime em que seu 
praticante pudesse ficar tanto 
tempo livre. O médico contou, 
claramente, com a omissão 
e a cumplicidade da Justiça 
e demais órgãos oficiais e 
profissionais. 

Outro aspecto do escândalo 
revela também que a posição 
social não torna as mulhe¬ 
res imunes ao machismo. As 
clientes do médico pertenciam 
à classe média alta. Um trata¬ 
mento de fertilização poderia 
custar R$ 30 mil ou mais. O 
caso é o reflexo do machismo 
em uma sociedade em que a 
mulher é vista unicamente 
como objeto sexual. 


QUESTÃO DE CLASSE 

Assim como o caso do vigia 
negro recentemente espancado 
no estacionamento do Carrefour 
revela que a opressão de raça 
permanece mesmo se a vítima 
tem uma condição social vista 
como superior, a opressão de 
gênero não é diferente. I 

Os crimes, por outro lado, 
fazem surgir outra questão. Se 
isso aconteceu com mulheres 
de classe média alta, o que não 
deve ocorrer diariamente comi 
inúmeras mulheres pobres em 
consultórios médicos, no traba¬ 
lho de diaristas, arrumadeiras e 
tantas outras nas periferias? 

O status social, o moralismo 
de uma sociedade hipócrita e a 
impunidade certamente mas¬ 
caram inúmeros Abdelmassih, 
assim como milhares de vítimas 
que sofrem em silêncio. 


Saúde precarízada torna 
população indefesa diante 
de erro médico 


DA REDAÇÃO 

A horrível história de Ab¬ 
delmassih revela um outro 
lado, além do estupro sistemá¬ 
tico e da violência machista: 
a impunidade médica. Afinal 
de contas, são 56 estupros, 
ocorridos por anos e anos, 
realizados em uma clínica em 
um dos bairros mais caros da 
principal cidade do país. 

A paciente Vanuzia Leite 
Lopes, que denunciou o médico 
ao Conselho Regional de Medi¬ 
cina há 15 anos, afirma, com 
toda a razão, que se houvesse 
ocorrido uma investigação na 
época, todos os outros estupros 
poderiam ter sido evitados. 

Se isso ocorre na classe 
média alta, é justo perguntar 
quantos casos de impunidade 
persistem nas periferias. Não 
só agressões, mas também er¬ 
ros médicos, que podem levar 
pacientes a mutilações ou até 
mesmo à morte. 

Existem bons e maus profis¬ 
sionais em qualquer profissão. 
A maioria dos médicos trabalha 
honestamente em condições 


ruins e com baixos salários, 
como os outros trabalhadores. 
Mas é inegável que a população 
fica indefesa na maioria das 
vezes perante o erro médico. 

A estrutura sucateada da 
saúde no país é a responsável 
por toda a situação, facilitando 
os erros pela sobrecarga e falta 
de condições de trabalho. Mas 
essa situação também ajuda a 
esconder os erros médicos. 

É muito comum que pessoas 
humildes e pobres se depa¬ 
rem com mortes de familiares 
por equívocos causados por 
médicos. E se sintam impo¬ 
tentes perante os hospitais, as 
clínicas. 

Uma batalha jurídica, que 
implicaria em pagar advoga¬ 
dos, é algo distante, quase ina¬ 
tingível. As comissões de ética, 
que deveriam investigar esses 
casos nos hospitais, são muitas 
vezes instrumentos para abafar 
os erros. Só reagem quando 
existe um escândalo público 
como esse de Abdelmassih, o 
que é raro. Em geral, tudo fica, 
quase sempre, na impunidade 
de sempre. 


DE 10 A 23 DE SETEMBRO DE 2009 






















MOVIMENTO 


CORREIOS 


TRABALHADORES DOS CORREIOS 
INDICAM CREVE PARA O DIA 16 

assembleias DE funcionários rejeitam proposta e aprovam estado de greve 



GERALDO RODRIGUES, 

de Sào Pauto (SP) 

Os trabalhadores dos Cor¬ 
reios realizaram assembleias 
em todo o país no dia 2 de 
setembro e rejeitaram a pro¬ 
posta rebaixada apresentada 
pela empresa de apenas 4,5% 
de reajuste salarial. A proposta 
baseava-se no índice do IPCA 
de agosto de 2008 a julho de 
2009, e elevaria o salário-base 
em menos de R$ 30, indo para 
apenas R$ 677,28. A categoria 
calcula que o reajuste necessário 
teria de ser de 41%. 

O mesmo índice seria apli¬ 
cado aos demais benefícios: 
auxílio a filhos portadores de 
necessidades especiais, para 
R$ 559,96; gratificação de 
quebra de caixa com banco 
postal, para R$ 179,52; sem 
banco postal para R$ 134,64; 
reembolso creche ou reembolso 
babá, para R$ 350,15; vale- 
alimentação/refeição, para 
R$ 20,90; vale-cesta de R$ 
114,95; reembolso do vale- 
transporte para R$ 522,50. 


Além de rejeitar a proposta, 
os trabalhadores aprovaram o 
estado de greve e o indicativo de 
paralisação a partir da zero hora 
do dia 16 de setembro. 

A próxima assembleia da 
categoria será no dia 15 de 


setembro. Com isso, a empresa 
tem menos de oito dias para 
apresentar ao comando da Fen- 
tect (Federação Nacional dos 
Trabalhadores dos Correios) 
uma contraproposta que pos¬ 
sa ser avaliada na assembleia 


do dia 15, prazo limite das 
negociações. 

DISPOSIÇÃO DE LUTA 

Nas assembleias, os traba¬ 
lhadores demonstraram muita 
disposição para ir à luta caso a 


empresa insista em não atender 
suas reivindicações. 

Alem dos baixos salários, os 
trabalhadores dos Correios hoje 
enfrentam péssimas condições 
de trabalho. Faltam equipa¬ 
mentos, e sobra repressão nos 
setores de trabalho, além do 
assédio moral. 

Outra grande preocupação 
é a proposta da criação da em¬ 
presa Correios S/A, apresentado 
pelo governo Lula através do 
GTI (Grupo de Trabalho Inter- 
ministerial) e do PL-3677/08, 
do deputado Regis de Oliveira 
(PSC-SP), que quebra o mono¬ 
pólio da empresa. 

A categoria reivindica a re¬ 
posição de 41% das perdas e o 
aumento real linear de R$ 300 
para todos. Exige a manutenção 
do cargo de motorista e do setor 
de transporte; o fim das metas, 
dobras e sobrecarga de serviço; 
a redução da jornada sem redu¬ 
ção de salários e direitos; o fim 
das terceirizações e privatização; 
e dizem não aos Correios S/A, 
em defesa da empresa Correios 
100% pública e estatal. 


7 DE SETEMBRO 


CRITO DOS EXCLUÍDOS ACITA 
CAPITAL PAULISTA 


BIANCA PEDRINI, da Conlutas 

Em sua 15 a edição, o Grito 
dos Excluídos de São Paulo, no 
7 de Setembro, tomou as ruas 
para gritar pela verdadeira 
liberdade. Com a participação 
de mais de 2 mil pessoas, fez 
ecoar na cidade o grito por 
moradia, educação, emprego e 
uma vida mais digna. Sem-teto, 
sem-terra, servidores públicos, 
metalúrgicos e estudantes, to¬ 
dos gritaram contra a exclusão 
e por mais emprego. 

Na praça da Sé, o ato teve 
início com a mística, uma 
apresentação de teatro sobre o 
homem do campo e da cidade 
grande. Ao som da banda “Ba¬ 
tucando a vida”, todos a uma 
só voz transmitiam a energia e 
vontade de um mundo iguali¬ 
tário. “Irá chegar um novo dia, 
um novo céu, uma terra nova, 
um novo mar e, neste dia, os 


oprimidos numa só voz a liber¬ 
dade irão cantar”. 

Os manifestantes saíram em 
passeata da Sé ao Monumento 
da Independência. 

Participaram da manifes¬ 
tação o movimento estudantil 
Educafro, Movimento dos Sem 
Casa, Sintusp, Conlutas e In- 
tersindical. Representantes das 
eclesiais de base começaram 
sua romaria no dia 5. Saíram de 
Perus e Brasilândia a pé para se 
unir ao Grito. 

José Geraldo, o Gegê, co¬ 
ordenador da Conlutas, além 
de moradia, pediu o fim da 
corrupção no país com o “Fora 
Samey”, por uma câmara única 
no lugar do Senado; a quebra 
da patente do remédio Tami- 
flu, contra a gripe suína; por 
uma saúde de qualidade. Ao 
fim, a música de luta tomou os 
manifestantes que em coro can¬ 
tavam: “Vem, vamos embora, 


que esperar não é saber, quem 
sabe faz a hora, não espera 
acontecer”. 

UM CRITO CONTRA AS 
INJUSTIÇAS 

Os fatos que ocorreram re¬ 
centemente nas favelas de Heli- 
ópolis e Capão Redondo também 
foram lembrados. Trechos da 
música “Despejo na favela”, 
de Adoniran Barbosa, foram 
declamados. O representante 
da Pastoral da Juventude, José 
Nilton, gritou contra a crimina- 
lização dos jovens, que sofrem 
tortura moral e física. Segundo 
ele, o Brasil ocupa o quinto lu¬ 
gar no ranking de 86 países em 
que jovens morrem por armas 
de fogo. 

Gegê lembrou do recente 
acontecimento em que Janu¬ 
ário, trabalhador da USP, foi 
espancado e humilhado no es¬ 
tacionamento do Carrefour por 


ser negro e ter uma Ecosport. 
“O DNA do negro é visto como 
DNA de marginal”, protestou, 
enquanto os manifestantes 
aplaudiam. 

O sindicalista gritou tam¬ 
bém contra o golpe em Hondu¬ 
ras e pela volta do presidente 
deposto, Manuel Zelaya. De¬ 
fendeu ainda a saíde das tropas 
brasileiras do Haiti. O petróleo 
também foi ressaltado na ma¬ 
nifestação com as palavras de 
ordem “O petróleo tem que 
ser nosso” e “Petrobras 100% 
estatal”. Contra a situação que 
Lula vende, na qual diz que a 
descoberta do pré-sal é uma 
segunda independência. “A 
independência será real quando 
as medidas do antigo governo 
(FHC) forem revogadas ”, disse 
Gegê. 

O representante Pedro Pau¬ 
lo, da Intersindical, gritou por 
liberdade. “Não existe um povo 


livre enquanto houver falta de 
emprego e moradia”. Afirmou 
ainda que a crise não passou, 
que a propaganda enganosa do 
governo não pode iludir os tra¬ 
balhadores. “Não vamos pagar 
pela crise”. Ele denunciou o 
“acordo” feito entre CUT, Força 
Sindical e governo, que arrocha 
os ganhos dos aposentados. 
“Devemos lutar pelo fim do fator 
previdenciário. A Intersindical 
se soma aos aposentados contra 
esse acordo”. 

Durante a passeata que 
durou lh30, as janelas se abri¬ 
ram e muitos de fora cantavam 
junto. As crianças dançavam e 
se identificavam com a energia 
da luta pela liberdade. Nas ja¬ 
nelas, o som entrava e muitos 
desconfiados se entregavam e 
caíam na dança. Na chegada, as 
escadarias do monumento foram 
tomadas por faixas pedindo em¬ 
prego, moradia e respeito. 
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SINDICATO DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL SUSPENDE CREVE APÔS 
TRÊS DIAS EM BELÉM 

APÓS TRÊS DIAS DE CREVE, ataques da polícia e da grande imprensa, trabalhadores interrompem movimento, 
mas rejeitam proposta e continuam mobilizados 


WELUNGTA MACEDO, 

de Belém (PA) 

Três dias de muita luta, suor 
e sangue, mas muita força e von¬ 
tade para brigar pelos direitos. É 
dessa forma que pode ser descri¬ 
ta a greve dos trabalhadores da 
construção civil no Pará. 

Após a violência do primeiro 
dia de greve, carros da polícia, 
micro-ônibus e um contingente 
de cerca de 50 homens foram 
mandados para garantir a “segu¬ 
rança” dos trabalhadores. Algo 
jamais visto na cidade. “Essa 
polícia toda devia estar atrás de 
bandido, e não de trabalhador 
pai de família”, afirmou um 
operário. 

As primeiras horas da para¬ 
lisação, que colocou nove mil 
operários nas ruas de Belém, 
foram marcadas pela truculência 
dos policiais do governo de Ana 
Júlia, do PT. A repressão resultou 
em 15 presos e quatro feridos. 

Os dois dias que se seguiram 
foram de protestos pelas princi¬ 
pais ruas da capital paraense. 
Os piquetes realizados nas obras 
mais importantes foram vitorio¬ 
sos e 90% da categoria aderiu à 
greve. Mas a repressão afastou 
muitos operários dos piquetes, 
temerosos de sofrerem nova¬ 
mente os ataques dos policiais. 
Ainda assim, o que se viu nas 
ruas foram cerca de 5 mil ope¬ 
rários dispostos a permanecer 
em greve até a patronal resolver 
negociar. 

MÍDIA A SERVIÇO DOS 
PATRÕES 


A campanha feita pelo sin¬ 
dicato da patronal para crimi¬ 
nalizar a greve dos operários 
da construção civil teve uma 
aliado fortíssimo, a mídia bur¬ 
guesa. As principais emissoras 
locais - TV Liberal (filiada à 
Rede Globo), TV Record, SBT 
e TV RBA (filiada à Band) - 
cumpriram um papel nefasto 
durante toda a greve, exibindo 
em seus telejomais os operários 
como baderneiros e vândalos. 

A direção do sindicato des- 


f« 


cobriu que havia gente infil¬ 
trada pelos patrões no ato do 
primeiro dia de greve, para 
fazer arruaça e confusão. Isso 
gerou revolta e indignação por 
parte dos operários, que che¬ 
garam a expulsar a TV Liberal 
de uma avenida de Belém onde 
se encontravam mais de 2.500 
operários. 

Essa campanha da mídia 
contra a greve acontece por uma 
razão: os grandes anunciantes 
dessas emissoras são exatamente 


0 que a gente recebe 
é uma humilhação" 


Confira o relato de um 
servente de pedreiro que tra¬ 
balha há cinco anos na cons¬ 
trução civil em Belém. Ele ex¬ 
plica a situação de exploração 
e o que espera da greve. Para 
impedir retaliações, seu nome 
não será revelado. 

“O trabalho na construção 
civil é muito difícil. Trabalha- 
se sob pressão. Quando a gen¬ 
te fica doente, não é liberado. 
Se a gente chega atrasado, 
dez minutos, não entra mais 
e pega falta. O almoço chega 
atrasado, às 12h30. Às 13h 
toca a sirene e a gente tem 
que voltar para o trabalho. A 
comida não é boa. Eu chego 
às 7h da manhã e saio às 5h 
da tarde. 

A proposta dos patrões 
é muito pouca. Nós somos 


obrigados a fazer bico no final 
de semana para completar a 
renda. 

A greve é muito importante 
porque o que a gente recebe é 
uma humilhação e não tem 
reconhecimento pelo que a 
gente faz. Muitos operários 
têm medo do patrão, teme 
perder o emprego por causa da 
pressão psicológica que é feita 
em cima deles. 

Eu espero que essa greve 
dê certo. Espero um aumento 
maior pela patronal . Estou 
disposto a continuar na gre¬ 
ve. Para os operários que têm 
medo, eu digo: nós temos que 
perder o medo. Perder um, 
dois, três dias de trabalho não 
é nada perto do que a gente 
pode ganhar. Temos que per¬ 
der o medo”. 


os empresários do setor da cons¬ 
trução civil. 

Apesar de todo o esforço da 
imprensa, os operários contaram 
com o apoio da população, que 
durante os atos servia água para 
quem estivesse com sede. Outros 
sindicatos importantes de várias 
partes do Brasil mandaram notas 
de solidariedade à greve. A Anel 
(Assembleia Nacional dos Estu¬ 
dantes - Livre), nova entidade 
do movimento estudantil, esteve 
presente com sua juventude nos 
piquetes ao lado dos operários. 

Companheiros valorosos de 
outros sindicatos estiveram no 
Pará. Nestor Bezerra, militante 
do PSTU e coordenador geral do 
Sindicato dos Trabalhadores da 
Construção Civil de Fortaleza, 
disse que “essa greve dos operá¬ 
rios da construção civil do Pará 
fortalece a luta dos os trabalha¬ 
dores do país inteiro, pelo nível 
de mobilização, pela disposição 
para lutar contra os patrões e 
contra a polícia em busca de seus 
salários”. 

CÁRCERE 

A patronal também usou 
seguranças armados em várias 
obras com a desculpa esfarra¬ 
pada de impedir quebra-quebra. 
Na verdade, esse pessoal tinha o 
objetivo de evitar que os operá¬ 
rios saíssem da obra. Para isso, 
valia tudo, desde ameaças de 
demissão até cárcere privado. 

Na Athenas, uma obra no 
centro de Belém, os operários 
foram escondidos pelos seguran¬ 
ças, que nem abriram os portões 
para dialogar com os grevistas. 


Subindo na escada de uma casa 
vizinha da obra, dava para ver 
os operários no fundo do terreno 
impossibilitados de sair. 

Os patrões, não satisfeitos, 
entraram na Justiça com o ob¬ 
jetivo de pedir abusividade da 
greve, pagamento de multa pelo 
sindicato e desconto dos dias 
parados. A direção da entidade 
dos trabalhadores convocou 
uma assembleia para definir 
como serão os próximos dias. 

NOVA ASSEMBLEIA 

Os operários, por unanimida¬ 
de, decidiram reafirmar a rejei¬ 
ção à proposta de 5% oferecida 
pela patronal; suspender tempo¬ 
rariamente o movimento grevista 
até que seja votada pela Justiça 
sua legalidade. Aprovaram, 
ainda, o estado de greve e nova 
assembleia para o dia 10. 

“A importância dessa greve é 
a conscientização do trabalhador 
de que ele precisa lutar”, avalia 
o operário da construção civil 
Antônio José Sena, o Seu Ma¬ 
druga, 49 anos, 20 trabalhando 
no setor. Para ele, os patrões 
podem dar um reajuste maior: 
“Eles podem pagar o que a gente 
está pedindo, mas por orgulho, 
ganância e egoísmo, não pagam ”, 
afirmou o trabalhador. 

“A categoria acredita na 
direção desse sindicato, que é 
forte e combativa e, ao lado dos 
operários da construção civil, 
vai fazer valer seus direitos”, 
disse Aílson Cunha, coorde¬ 
nador geral do Sindicato dos 
Trabalhadores da Construção 
Civil, filiado à Conlutas. 
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HONDURAS 


INTERNACIONAL 


M A SAÍDA DO IMPERIALISMO PARA 
O GOLPE É BARRAR A LUTA” 


Honduras vive momentos decisivos. Já são 
mais de 70 dias desde o golpe, e o imperialismo 
busca desesperadamente uma saída para impedir 
o fortalecimento das mobilizações. Para falar 
sobre isso, o Opinião entrevistou Dirceu Travesso, 
da Secretaria Executiva da Conlutas, que viajou a 
Honduras em nome da Coordenação. 


DA REDAÇÃO 

Opinião - Você chegou logo 
depois do dia 11 de agosto, 
quando houve uma grande mar¬ 
cha em Tegucigalpa, que contou 
com cerca de 30 mil pessoas. 
Quais foram as primeiras im¬ 
pressões que teve? 

Dirceu Travesso - O país 
mantém um processo de resis¬ 
tência muito forte. A primeira 
característica que eu vi é que 
existe um golpe militar, apoia¬ 
do evidentemente pelos setores 
mais à direita e reacionários. No 
entanto, é um golpe atípico em 
relação ao que estamos acostu¬ 
mados a ver na América Latina. 
Exatamente pela situação do 
imperialismo, que não deu uma 
sustentação direta ao golpe, os 
golpistas têm um limite para 
se impor ao movimento. Isso é 
parte importante para que a re¬ 
sistência se mantenha de forma 
permanente. Se não fosse a situ¬ 
ação atual de crise do imperialis¬ 
mo, que aposta em saídas dentro 
do regime democrático burguês, 
o mais provável é que o golpe já 
tivesse sido consolidado. 

Cheguei lá no dia 12. No 
dia anterior, havia ocorrido 
uma manifestação nacional 
com entre 30 e 40 mil pessoas. 
Mas, no dia 12, também teve 
um protesto grande de 15 a 20 
mil. Mas eu só encontrei uma 
parte da manifestação depois de 
uma brutal repressão. Quando 
cheguei, a orientação do co¬ 
mando do ato era para que todo 
mundo se dirigisse à Pedagógica 
(escola de magistério). Mas ali 
também teve repressão para 
tentar desbaratar e desorganizar 
o movimento. 

Fale do movimento 
u Las Maestras”. 

Dirceu - Já no início do gol¬ 
pe, foi constituída a Frente Na¬ 
cional Contra o Golpe de Estado. 
Na verdade, a frente foi uma 
união de vários movimentos e 
entidades que já tinham traba¬ 


lhado juntos contra a política de 
tratados comerciais, etc. Após o 
golpe, a frente adicionou setores 
ligados a Manuel Zelaya. 

O sindicato dos professores é 
um dos mais fortes do país e foi 
muito importante para a frente. 
Não havia uma manifestação em 
que não tivesse as “maestras” 
[professoras]. No primeiro mo¬ 
mento da resistência, foi chama¬ 
do um “paro” [paralisação], e a 
principal categoria que aderiu 
e fez uma longa greve foram os 
professores. Outras categorias 
de estatais chegaram a fazer 
manifestações, mas depois sus¬ 
penderam. Nos setores priva¬ 
dos, quase nenhuma conseguiu 
sustentar greves mais longas. 

Mas as professoras consegui¬ 
ram manter a paralisação por 
bastante tempo. Só a suspende¬ 
ram depois que começou uma 
campanha do governo tentando 
jogar a comunidades contra 
elas. Aí o sindicato orientou a 
voltar. Mas elas dão aulas às 
segundas, terças e quartas e 
fazem paralisações às quintas e 
sextas. A Frente Contra o Golpe, 
que era centralizada, no último 
período foi se proliferando por 
regionais, estados e cidades. Aí, 
os professores são sem dúvida 
a categoria mais importante na 
resistência e mobilização. 

Você participou de várias 
atividades e reuniões da Fren¬ 
te Contra o Golpe. Como eles 
estavam vendo as negociações 
mediadas por Óscar Arias com 
o governo golpista? 

Dirceu - Há muita descon¬ 
fiança em relação às negocia¬ 
ções, mas o ordenamento polí¬ 
tico da resistência, infelizmente, 
está subordinado ao processo 
de negociação. Todo mundo 
tem claro que, se de um lado o 
imperialismo não dá sustentação 
ao golpe, de outro é evidente 
que ele também não apoia o 
movimento de resistência. Isso 
porque o imperialismo não quer 
derrotar nem o exército, nem 



Dirceu Travesso 


i 

Todo mundo tem 
claro que, se de um 
lado o imperialismo 
não dá sustentação 
ao golpe, de outro 
é evidente que o 
imperialismo não 
apoia o movimento 
de resistência 


Não há possibilida¬ 
de de construir um 
organismo dos tra¬ 
balhadores, como 
a Conlutas, que 
defenda um projeto 
no Brasil de trans¬ 
formação social, 
que não esteja ba¬ 
seado numa solida¬ 
riedade de classe 



Marcha em Tegucigalpa no dia 11 de agosto 


os golpistas, pois são os setores 
que dão apoio à classe dominan¬ 
te local e podem garantir uma 
certa estabilidade no próximo 
período. Então, todos sabem que 
a saída do imperialismo para o 
golpe é barrar a luta, que pode 
avançar para a Assembleia Cons¬ 
tituinte e tentar resolver outros 
problemas do país. Mas essa 
clareza não consegue se refletir 
numa política que supere esse 
limite e consiga dividir o exér¬ 
cito, parar o país e efetivamente 
derrubar os setores golpistas. 

Na semana passada, os EUA 
decidiram não declarar que o 
que ocorreu em Honduras no 
dia 28 de junho foi um gol¬ 
pe militar. Como você avalia 
isso? 

Dirceu - Isso é parte da po¬ 
lítica do imperialismo desde o 
primeiro momento. Os EUA não 
impuseram sanções mais pesa¬ 
das aos golpistas. A política do 
imperialismo não é derrotá-los, 
mas sim buscar uma saída por 
dentro do regime democrático 
burguês. Eles necessitam agora 
encontrar essa saída. Para isso 
precisam, por um lado, não se 
confrontar com Zelaya, mas ao 
mesmo tempo não enfrentam 
os golpistas. O que parece é 
que está se construindo uma 
saída onde Micheletti renun¬ 
ciaria, mas isso não significaria 
o retomo de Zelaya ao poder. 
A situação iria então para um 
I processo eleitoral, de onde sairia 


um novo governo que pudesse 
ser reconhecido pela comunida¬ 
de internacional. 

Essa é a política central do 
imperialismo hoje, não é de 
golpes, intervenção ou governos 
bonapartistas. Mas isso não 
pode ser interpretado como 
alguma bondade do imperialis¬ 
mo. É expressão de uma crise, 
da derrota da política inter¬ 
vencionista do governo Bush. 
Ao ser derrotado no Iraque, na 
Palestina e no Líbano, e ter se 
enfraquecido na América Latina, 
o imperialismo precisou de uma 
face mais negociadora que veio 
com a eleição de Obama à Casa 
Branca. 

Fale sobre a importância 
de a Conlutas ter enviado essa 
delegação a Honduras. 

Dirceu - O apoio internacio¬ 
nal é muito importante, inclu¬ 
sive quanto ao debate sobre a 
saída da crise e a continuidade 
da luta. Uma saída que deve ser 
coletiva, a partir da unidade da 
classe trabalhadora de toda a 
América Latina. 

Mas é importante também 
para trazer uma postura inter- 
nacionalista à Conlutas. Não 
há possibilidade de construir 
um organismo dos trabalhado¬ 
res que defenda um projeto no 
Brasil de transformação social 
que não esteja baseado numa 
política de solidariedade de 
classe. Isso foi uma vitória da 
Conlutas £] 
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